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PONTOS DO PROGRAMA
1. Dignidade humana: da autonomia a proibição de retrocessos;
2. Das normas fundamentais do processo civil: da constitucionalização a ordem

cronológica do processo. Aplicação em todas as fases do processo
3. Contraditório e sua implementação efetiva da influência: vedação de decisão

surpresa e sentença fundamentada.
4. As tutelas processuais de urgência e evidência: aproximação e distinção,

fungibilidade, aplicação.
5. O mérito administrativo: vedação de revisão pelo poder judiciário. Separação

de poderes. Discricionariedade e vinculação dos atos administrativos.
6. Proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado: da crise ambiental a

sustentabilidade. Perspectivas, práticas indutivas, educação ambiental e
legislação.

7. Aspectos dogmáticos, epistemológicos e axiológicos do sistema recursal civil:
Agravo de instrumento, função do recurso e decisões cabíveis.

8. Tomada de decisão automatizada e os vieses algorítmicos: do processo
virtual, transparência, accountability, inteligência artificial e automação da
fundamentação.

9. A identificação criminal e reconhecimento fotográfico sob a ótica da
jurisprudência do STJ e da Legislação.

10. Da justiça restaurativa: abordagem e perspectivas de aplicação
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